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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

PORTARIA DAGES/FUNAI Nº 160, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2024 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - 
FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n° 11.226, de 7 de outubro 
de 2022, Portaria n° 991, de 07 de maio de 2024, e a Portaria Casa Civil/MPI n° 1.809, de 24 de fevereiro de 2023, 
resolve: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 
cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 256/2024, celebrado com a empresa MÉTRICA 
TECNOLOGIA LTDA, CNPJ nº 01.227.689/0001-54, cujo objeto consiste na contratação de serviço de 04 (quatro) 
licenças MÉTRICA TOPO pelo período de 4 (quatro anos): 

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO 

Gestora Titular JOSÉ ANTONIO DE SÁ 1475097 CGGEO 

Gestor Substituto ROSANE AMARAL ALVES DA SILVA 4709497 CGGEO 

Fiscal Técnico RENILSON DA SILVA SOUSA 3417842 CGGEO 

Fiscal Técnico Substituta LEONARDO FARIAS SAPORITO 1631914 CGGEO 

Fiscal Administrativo Titular ADRIANO FARIAS SIPAÚBA 1925146 CGGEO 

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I - Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, 
setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam 
a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 
II - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados 
e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o 
resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso V deste artigo; 
III - Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos 
contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
IV - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos 
quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de 
um mesmo órgão ou entidade; e 
Art. 3º Na ausência de nomeação de quaisquer das demais figuras de fiscalização mencionadas no Art. 2º, o Gestor 
acumulará as atribuições correspondentes. 
Art. 4° Caberá aos servidores designados observarem o disposto na Instrução Normativa SEGES n° 05/2017, no que for 
cabível. 
Art. 5º A equipe de fiscalização deverá juntar aos autos do processo de contratação o Mapa de Risco atualizado sempre 
após eventos relevantes, entendidos estes como incidentes ou ocorrências que impactem na adequada execução 
contratual ou na implementação de seus objetivos, tais como, prorrogação contratual e reequilíbrio econômico-
financeiro. 
Art. 6º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira 
e sistemática. 
Art. 7º Além do disposto no art. 3º, os servidores designados deverão: 
I - Manter o Processo de Acompanhamento Contratual atualizado e instruído com documentos comprobatórios da 
execução do objeto, anexando todas as ocorrências e notificações à Contratada; 
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II - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 
III - Comunicar nos autos do processo de contratação devidamente acompanhado de documentação probatória, a 
ocorrência de eventuais irregularidades na execução do Contrato que podem resultar em sanções administravas e/ou 
rescisão contratual; 
IV - Manifestar-se quanto à vantajosidade do Contrato para a Administração, quando da prorrogação contratual e 
eventual reequilíbrio econômico-financeiro; 
V - Acompanhar e controlar o(s) saldo(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s) de modo a evitar que o objeto do Contrato seja 
cumprido sem a devida cobertura orçamentária e, ainda, solicitar o reforço dos empenhos ou a anulação parcial, caso 
necessário; e 
VI - Reavaliar constantemente a execução do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à redução de gastos, 
bem como outras para melhoria e racionalização dos serviços, submetendo ao responsável pela Unidade Demandante. 
Art. 8º O processo de Acompanhamento Contratual será encaminhado aos Gestores nomeados com toda a 
documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 05 (cinco) dias da publicação desta 
Portaria. 
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MISLENE METCHACUNA MARTINS MENDES 
Diretora de Administração e Gestão 

 
MUSEU DO ÍNDIO 

PORTARIA MI/FUNAI Nº 61, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024 
A DIRETORA DO MUSEU DO ÍNDIO-RJ, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no 
uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de 
julho de 2017, e de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve: 
Art. 1º. Designar os servidores SÍLVIA CLÍMACO MATTOS, matrícula nº 1820332, CPF 782.875.028-00, e THIAGO 
IKEDA E ARAÚJO, matrícula nº 1922719, CPF 925.147.581-49, como gestores titular e substituto do Contrato nº 
222/2024, para acompanharem a execução do referido contrato, celebrado entre este MUSEU DO ÍNDIO/ FUNAI e a 
empresa Força Service Ltda., CNPJ nº 27.122.994/0001-75. 
Art. 2º. Designar os servidores MARCELO HENRIQUE DA SILVA GONÇALVES, matrícula nº 172331, CPF 
381.145.931-72, e SÍLVIA CLÍMACO MATTOS, matrícula nº 1820332, CPF 782.875.028-00, como fiscais 
administrativos titular e substituto, para acompanharem a execução do referido contrato. 
Art. 3º. Os gestores e fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, em especial no Capítulo II, aprovado pela Portaria nº 
889/DAGES, de 14 de setembro de 2015, publicada no dia 16/09/2015. 
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

LUCIA FERNANDA JÓFEJ KAINGÁNG 
Diretora do Museu do Índio 

 
COORDENAÇÃO REGIONAL NOROESTE DO MATO GROSSO 

PORTARIA Nº 13/CR-NOMT/FUNAI, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL NOROESTE DO MATO GROSSO DA FUNDAÇÃO 
NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, nomeado pela Portaria de Pessoal nº 199, de 19 de junho de 2023, 
publicada no DOU de 22 de junho de 2023, no uso das atribuições que lhe confere o Regimento Interno da FUNAI, 
aprovado pela Portaria nº 666/PRES, de 17 de dezembro de 2017, e de acordo com o previsto no art. 117 da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, resolve: 
Art. 1º  Designar os servidores abaixo relacionados para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 
cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 99/2024, celebrado com a Empresa N F M SILVA 
CONSTRUÇÕES EIRELI, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 12.209.450/0001-78, cujo objeto consiste na prestação, de 
forma contínua, dos serviços comuns de engenharia de manutenção predial preventiva, preditiva e corretiva, por 
demanda, com o fornecimento de mão de obra qualificada, insumos, ferramentas e equipamentos, com maior percentual 
de desconto sobre a Tabela SINAPI (não desonerada) nas dependências da Sede da Coordenação Regional Noroeste do 
Mato Grosso e Coordenações Técnicas Locais jurisdicionadas. 
  

FUNÇÃO NOME 
MATRÍCULA 

SIAPE 
CPF 

LOTAÇÃO/EM 
EXERCÍCIO 

Gestor MARCELO RAMOS CORDEIRO 3405093 036.669.601-70 CR-NOMT 

Gestor Substituto EMILY NAITIANY CHAGAS CASTILHO 3355481 057.043.941-83 CR-NOMT 

Fiscal Técnico MAURO CINTA LARGA 3358067 642.405.842-72 CTL Aripuanã I/CR-NOMT 
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FUNÇÃO NOME 
MATRÍCULA 

SIAPE 
CPF 

LOTAÇÃO/EM 
EXERCÍCIO 

Fiscal Técnico Substituto FRANCISCO DAS CHAGAS CAVALCANTE 7447657 642.405.842-72 CTL Juína III/CR-NOMT 

Fiscal Setorial (CTL 
Aripuanã I) 

MAURO CINTA LARGA 3358067 642.405.842-72 CTL Aripuanã I/CR-NOMT 

Fiscal Setorial (CTL 
Brasnorte) 

ALINE RAMOS FRANCISCO 1351755 883.912.300-55 CTL Brasnorte/CR-NOMT 

Fiscal Setorial (CTL 
Juara) 

NICOLAU MORIMÃ NETO 2323796 340.322.311-68 CTL Juara/CR-NOMT 

  
Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I - Gestor: servidor designado para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, responsável pelo recebimento 
definitivo e atesto, atos preparatórios para prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções e 
extinção dos contratos, comunicação junto à contratada e equipe de fiscalização; 
II - Fiscal Técnico: servidor designado para o acompanhamento dos serviços com fins de avaliar e aferir a qualidade e 
quantidade, o tempo e o modo da prestação, conforme índices pré definidos, para efeito de pagamento. 
III - Fiscal Setorial: servidor designado junto ao local de execução do contrato, quando da prestação dos serviços 
ocorrer concomitantemente em setores distintos, para o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos 
e/ou administrativos. 
Art. 3º Caberá ao gestor e aos fiscais observarem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa nº 05/2017. 
Art. 4º A equipe de fiscalização deverá juntar aos autos do processo de contratação o Mapa de Risco atualizado sempre 
após eventos relevantes, entendidos estes como incidentes ou ocorrências que impactem na adequada execução 
contratual ou na implementação de seus objetivos, tais como, prorrogação contratual e reequilíbrio econômico-
financeiro. 
Art. 5º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira 
e sistemática. 
Art. 6º Além do disposto no art. 3º, os servidores designados deverão: 
I - Manter o Processo de Acompanhamento Contratual atualizado e instruído com documentos comprobatórios da 
execução do objeto, anexando todas as ocorrências e notificações à Contratada; 
II - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 
III - Comunicar ao Serviço de Apoio Administrativo – SEAD/CR-NOMT, nos autos do processo de contratação 
devidamente acompanhado de documentação probatória, a ocorrência de eventuais irregularidades na execução do 
Contrato que possam resultar em sanções administravas e/ou rescisão contratual; 
IV - Manifestar-se quanto à vantajosidade do Contrato para a Administração, quando da prorrogação contratual e 
eventual reequilíbrio econômico-financeiro; 
V - Acompanhar e controlar o(s) saldo(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s) de modo a evitar que o objeto do Contrato seja 
cumprido sem a devida cobertura orçamentária e, ainda, solicitar junto ao Serviço de Planejamento e Orçamento – 
SEPLAN/CR-NOMT o reforço dos empenhos ou a anulação parcial, caso necessário; e 
VI - Reavaliar constantemente a execução do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à redução de gastos, 
bem como outras para melhoria e racionalização dos serviços, submetendo ao responsável pela Unidade Demandante. 
Art. 7º O processo de Acompanhamento Contratual será encaminhado ao Gestor e Fiscais nomeados com toda a 
documentação necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 05 (cinco) dias da publicação desta 
Portaria. 
Art. 8º O Serviço de Apoio Administrativo – SEAD/CR-NOMT orientará, nos limites de sua competência regimental, 
os servidores responsáveis pela fiscalização do Contrato. 
Art. 9º Os gestores e fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, em especial no Capítulo II, aprovado pela Portaria nº 
889/DAGES, de 14 de setembro de 2015, publicada no dia 16 de setembro de 2015. 
Art. 10  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua 
garantia, quando houver. 

MARCELO MANHUARI MUNDURUKU 
Coordenador Regional 

 
COORDENAÇÃO REGIONAL XAVANTE 

PORTARIA CR-XAV/FUNAI Nº 12, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR REGIONAL DA COORDENAÇÃO REGIONAL XAVANTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL 
DOS POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI n° 198, de 19 de junho de 2023, no uso das 



p. 4 
 

  Brasília, 04 de dezembro de 2024                                                                      Boletim de Serviço da Funai – 233 -  

  

 
Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória 

no Diário Oficial da União, e deverão ser registrados e cumpridos independentemente de qualquer comunicação ou expediente complementar. 

atribuições que lhe conferem a Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 2017, e a Portaria Funai nº 991, de 7 de maio de 
2024, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve: 
Art. 1º  Designar os servidores CARLOS HENRIQUE DA SILVA, matrícula n° 1958740, e GABRIEL GOMES 
MURIA, matrícula n° 1817069, como GESTORES DE CONTRATO, titular e substituto, para acompanharem e 
fiscalizarem a execução do Contrato nº 245/2024, celebrado entre a COORDENAÇÃO REGIONAL XAVANTE – 
MT/FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS – FUNAI e a empresa EXPRESSO SOLUÇÃO 
TRANSPORTES E TURISMO LTDA, CNPJ nº  38.074.576/0001-76. 
Art. 2º  Designar a servidora JULIANA RIBEIRO TAVARES, matrícula n° 1918055, e o servidor MARCELO 
SOARES ABREU LOPEZ, matrícula n° 3012820, como FISCAIS ADMINISTRATIVOS, titular e substituto, para 
acompanharem a execução dos aspectos administrativos do referido Contrato. 
Art. 3º  Gestores de Contrato e Fiscais Administrativos, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências 
fixadas na Instrução Normativa Seges/MPDG nº 05/2017 e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos 
Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 889/DAGES, de 14 de setembro de 2015, publicada no Boletim 
de Serviço da Funai, n° 09, de 16 de setembro de 2015. 
Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o encerramento da contratação e de 
sua garantia, se houver. 

MICHAEL RÃ'WA TSA'E'OMO'WA 
Coordenador Regional 

 

PORTARIA CR-XAV/FUNAI Nº 13, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR REGIONAL DA COORDENAÇÃO REGIONAL XAVANTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL 
DOS POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI n° 198, de 19 de junho de 2023, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 2017, e a Portaria Funai nº 991, de 7 de maio de 
2024, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve: 
Art. 1º  Designar os servidores THIAGO DE CASTRO PATAH, matrícula n° 3145725, e CARLOS HENRIQUE DA 
SILVA, matrícula n° 1958740, como GESTORES DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, titular e substituto, para 
acompanharem e fiscalizarem a execução das Atas de Registro de Preços (ARP) abaixo relacionadas, decorrentes do 
Pregão Eletrônico SRP nº 90003/2024, celebradas entre a Coordenação Regional Xavante da Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas e as empresas a seguir identificadas: 
I -  ARP nº 8/2024 — M M B Prado & Cia Ltda, CNPJ nº 00.960.761/0001-95; 
II -  ARP nº 9/2024 — Supermercado Dourado Ltda, CNPJ nº 02.741.214/0001-44; 
III -  ARP nº 10/2024 — SM Pantanal Representações e Serviços Eireli, CNPJ nº 12.561.153/0001-97; 
IV -  ARP nº 11/2024 — Cotovia Comércio Ltda, CNPJ nº 43.853.822/0001-28; 
V -  ARP nº 12/2024 — Silvenina Uniformes Ltda, CNPJ nº 18.386.337/0001-44; 
VI -  ARP nº 13/2024 — As Furiosas Ltda, CNPJ nº 46.667.239/0001-10; 
VII -  ARP nº 14/2024 — WPPT Confecções Ltda, CNPJ nº 45.438.114/0001-56; 
VIII -  ARP nº 15/2024 — Comercial JBA Ltda, CNPJ nº 56.992.884/0001-62; 
IX -  ARP nº 16/2024 — L P Vieira Costa Comércio e Engenharia Ltda, CNPJ nº 45.949.604/0001-17. 
Art. 2º  Designar a servidora JULIANA RIBEIRO TAVARES, matrícula n° 1918055, e o servidor MARCELO 
SOARES ABREU LOPEZ, matrícula n° 3012820, como FISCAIS ADMINISTRATIVOS, titular e substituto, para 
acompanharem a execução dos aspectos administrativos das referidas Atas. 
Art. 3º  Os Gestores e Fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 889/DAGES, de 14 de setembro de 
2015, publicada no Boletim de Serviço da Funai, n° 09, de 16 de setembro de 2015 e, por analogia, na Instrução 
Normativa Seges/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017. 
Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o encerramento da contratação e de 
sua garantia, se houver. 

MICHAEL RÃ'WA TSA'E'OMO'WA 
Coordenador Regional 

 

PORTARIA CR-XAV/FUNAI Nº 14, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR REGIONAL DA COORDENAÇÃO REGIONAL XAVANTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL 
DOS POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI n° 198, de 19 de junho de 2023, no uso das 
atribuições que lhe conferem a Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 2017, e a Portaria Funai nº 991, de 7 de maio de 
2024, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve: 
Art. 1º  Designar os servidores GABRIEL GOMES MURIA, matrícula n° 1817069, e ROSIMEIRE OTAVIANO DA 
SILVA, matrícula n° 2718605, como GESTORES DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, titular e substituta, para 
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acompanharem e fiscalizarem a execução das Atas de Registro de Preços (ARP) abaixo relacionadas, decorrentes do 
Pregão Eletrônico SRP nº 90002/2024, celebradas entre a Coordenação Regional Xavante da Fundação Nacional dos 
Povos Indígenas e as empresas a seguir identificadas: 
I -  ARP nº 19/2024 — DF Máquinas e Ferramentas Ltda, CNPJ nº 21.793.208/0001-85; 
II -  ARP nº 20/2024 — Supermercado Dourado Ltda, CNPJ nº 02.741.214/0001-44; 
III - ARP nº 21/2024 — Orthovida Indústria e Negócios Digitais Ltda, CNPJ nº 14.323.297/0001-30; 
IV -  ARP nº 22/2024 — Eder Roberto de Paula Ltda, CNPJ nº 14.822.294/0001-41; 
V - ARP nº 23/2024 — Meta Comércio de Ferragens e Ferramentas Ltda, CNPJ nº 27.518.373/0001-05; 
VI -  ARP nº 24/2024 — Multus Comercial Ltda, CNPJ nº 24.753.864/0001-42; 
VII -  ARP nº 25/2024 — J. J. Vitalli, CNPJ nº 08.658.622/0001-13; 
VIII -  ARP nº 26/2024 — Modesto Comércio Ltda, CNPJ nº 47.250.079/0001-72; 
IX -  ARP nº 27/2024 — Habib Decorações de Itajubá Ltda, CNPJ nº 03.851.189/0001-14; 
X -  ARP nº 28/2024 — Geração 2000 Calçados, Confecções e Materiais Esportivos Ltda, CNPJ nº 03.449.844/0001-
02; 
XI -  ARP nº 29/2024 — Terra Lavras Comercio e Representações Ltda, CNPJ nº 37.439.428/0001-45; 
XII -  ARP nº 30/2024 — Fruticultura Plantar Ltda, CNPJ nº 14.308.564/0001-09; 
XIII -  ARP nº 31/2024 — Fergavi Comercial Ltda, CNPJ nº 14.968.227/0001-30; 
XIV -  ARP nº 32/2024 — Licitare Produtos, Materiais e Serviços Ltda, CNPJ nº 18.641.075/0001-17; 
XV -  ARP nº 33/2024 — Sul Água Equipamentos Ltda, CNPJ nº 46.344.050/0001-97; 
XVI -  ARP nº 34/2024 — Mix Representações E Comércio Em Geral Ltda, CNPJ nº 34.641.081/0001-20; 
XVII -  ARP nº 35/2024 — P.A.C.F. - Soluções Integradas Ltda, CNPJ nº 49.109.711/0001-98; 
XVIII -  ARP nº 36/2024 — Meire Rodrigues da Silva – ME, CNPJ nº 11.394.628/0001-35; 
XIX -  ARP nº 37/2024 — Lucas O. Santos Ltda, CNPJ nº 51.643.485/0001-72; 
XX -  ARP nº 38/2024 — Lança Produtos - Comércio e Serviços Ltda, CNPJ nº 44.258.379/0001-00; 
XXI -  ARP nº 39/2024 — Daniel Rosa Lopes 25949024893, CNPJ nº 47.334.422/0001-67; 
Art. 2º  Designar a servidora JULIANA RIBEIRO TAVARES, matrícula n° 1918055, e o servidor MARCELO 
SOARES ABREU LOPEZ, matrícula n° 3012820, como FISCAIS ADMINISTRATIVOS, titular e substituto, para 
acompanharem a execução dos aspectos administrativos das referidas Atas. 
Art. 3º  Os Gestores e Fiscais, titulares e substitutos, têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 889/DAGES, de 14 de setembro de 
2015, publicada no Boletim de Serviço da Funai, n° 09, de 16 de setembro de 2015 e, por analogia, na Instrução 
Normativa Seges/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017. 
Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o encerramento da contratação e de 
sua garantia, se houver. 

MICHAEL RÃ'WA TSA'E'OMO'WA 
Coordenador Regional 
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO 

RELATÓRIO DE AFASTAMENTO CR INTERIOR SUL Nº 14/2024 
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RELATÓRIO DE AFASTAMENTO CR DE PASSO FUNDO Nº 12/2024 
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